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Itatiba, 17 de julho de 2018.





MENSAGEM  Nº 22/2018
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com a presente mensagem encaminho a V. Exª, para a devida apreciação desse Egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Extingue Empregos Públicos de provimento em comissão; altera a estrutura administrativa e organizacional do que especifica; revoga artigos da Lei Municipal nº 4.848/15; cria Empregos Públicos,  Regiões Administrativas, Ouvidoria e Corregedoria Geral do Município; disciplina o procedimento administrativo disciplinar; altera e acresce dispositivos a Lei Municipal nº 3.244/99; e dá outras providências” 
O presente projeto de lei vem ao encontro dos anseios desta Administração na eficiência dos serviços públicos prestados à população.
O renomado doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, definiu o princípio da eficiência, como “o que se impõe a todo o agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento profissional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros”, e acrescenta que “o dever da eficiência corresponde ao dever da boa administração” (MEIRELLES, 2002).

Desta forma, não basta que o estado atue sobre o manto da legalidade, quando se trata de serviço público faz-se necessário uma melhor atuação do agente público, e uma melhor organização e estruturação por parte da administração pública, com o objetivo de produzir resultados positivos e satisfatórios as necessidades da sociedade.

Após o primeiro ano de gestão da atual administração, foram identificados e compilados os principais pontos enfraquecidos da estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, e encontradas as maneiras juridicamente possíveis e moralmente adequadas para suprir tais necessidades, ainda que momentaneamente. 

A presente propositura contém, por sua vez, adequações administrativas julgadas de extrema necessidade nesse momento, além da criação de departamentos em cumprimento a exigências de órgãos de controle e fiscalização da atuação do Poder Executivo Municipal.

Em razão da decisão proferida nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2146002-80.2015.8.26.0000, o incluso projeto de lei extingue 154 (cento e cinquenta e quatro) empregos públicos de provimento em comissão de Coordenadores, Diretores e Chefes, e 173 (cento e setenta e três) empregos públicos de assessores, totalizando 327 cargos a serem extintos. Todos esses cargos foram declarados inconstitucionais e, desde então, não podem mais integrar a estrutura organizacional da Prefeitura de Itatiba, restando, por conseguinte, a obrigação de extingui-los da legislação municipal atinente ao tema.







Após a decisão transitar em julgado em agosto de 2016, a Prefeitura demitiu 192 comissionados, passando a possuir apenas 07 empregos públicos deste tipo (sem dúvida, o menor número de toda a região). Em um município com cerca de 2.800 empregos públicos concursados, tonar-se impraticável coordenar, supervisionar e fiscalizar a todos com tão exíguo número de empregos de confiança. Entende-se que a decisão quis banir o excesso, o que é legítimo. No entanto, acabou por prejudicar a qualidade do serviço público ao eliminar praticamente todo contingente responsável por auxiliar o Gestor Municipal na supervisão e promoção de serviços públicos em uma cidade de 120 mil habitantes.

A Lei Municipal nº 4.848/15 cumpriu por unificar em um só Departamento a Defesa Civil e o Corpo de Bombeiros. Administrativamente, no entanto, as duas corporações não devem pertencer ao mesmo setor, nem mesmo a mesma secretaria, tendo em vista suas atividades distintas. Hierarquicamente, o Departamento de Defesa Civil, considerando sua atuação articulada com todos os departamentos da Prefeitura, além de outras esferas de governo, deve estar atrelado a Secretaria de Governo, o que se promove através do incluso projeto, seguindo inclusive orientação federal contida na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012.

Outras alterações administrativas e organizacionais promovidas são: o retorno do Departamento de Tecnologia da Informação para a Secretaria de Governo, e do Departamento de Trânsito para a Secretaria de Obras e Serviços Públicos. Igualmente, todas essas modificações cumprem por adequar a estrutura organizacional da Prefeitura às respectivas competências e atribuições de cada setor público.

A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento passa a denominar-se Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Habitação, nomenclatura mais condizente com as funções administrativas da pasta. 

Fica criada a Coordenadoria do Bem Estar Animal, vinculada à Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura – COBEMA, criada para, dentre outras ações, estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-estar animal nas mais diversas atividades, trabalhando em conjunto e de forma articulada com o Centro de Controle de Zoonoses e Endemias (CCZE).
As Secretarias de Saúde, Administração, Obras e Serviços Públicos e Governo, em razão da abrangência e complexidade dos trabalhos desenvolvidos, passam a ter um Secretário Adjunto cada uma. Este Secretário será responsável, dentre outras funções, por auxiliar o Secretário Municipal da respectiva pasta na organização, orientação, coordenação e controle de atividades, além de substituí-lo em sua ausência. Tratam-se de Secretarias cujo volume de serviço é quantitativamente superior às demais, e nas quais foram detectadas a necessidade de criação de tal apoio direto ao Secretário em suas funções de origem.
Os Empregos Públicos de Assessores, chamados AG1, foram divididos e serão ligados diretamente aos Secretários de cada pasta, razão pela qual permanecem com sua natureza de confiança, podendo ser ocupados, se for o caso, por funcionários de carreira. Suas atribuições permanecem as mesmas daquelas especificadas pela Lei nº4.848/15. Registre-se que estes, diferentemente do cargo de Diretor e Chefe, foram julgados constitucionais pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, apenas adequando-se sua quantidade de acordo com cada Secretaria. 
Ficam criados também 60 (sessenta) Empregos Públicos Efetivos de Professor Substituto, a serem providos por concurso público, que serão somados aos já existentes. Todos os anos a Prefeitura se vê obrigada a abrir processos seletivos para a contratação de professores substitutos àqueles titulares que, em razão dos mais diversos motivos, vem a se afastar de suas funções por períodos demasiados longos. Tal prática – de contratação via processo seletivo em grandes quantidades – sempre foi questionada pelos órgãos de controle e, em especial, pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, sendo que uma maneira de regularizar essa espécie de contratação tão questionada é a de contratá-los no formato de cargos concursados do quadro de funcionários da Prefeitura Municipal.

O projeto em questão também inova na organização dos serviços públicos e passa a contar com as Regiões Administrativas do Município, instâncias descentralizadas da administração direta com a função de atuar no âmbito de sua abrangência territorial para o atendimento dos serviços públicos, trabalhando de forma articulada com os demais prestadores de serviços e as demais secretarias. O objetivo é levar a Administração Pública diretamente para as ruas, compreendendo cada vez mais as necessidades reais de nossa população, tendo sempre como meta a eficiência  e melhora do serviço público prestado.

Seguindo seu cunho regulamentador, a propositura em apreço atende a outra demanda por inúmeras vezes apontada e exigida pelos órgãos de controle: cria a estrutura da Ouvidoria e da Corregedoria Municipais. A Ouvidoria atuará como órgão de recebimento de denúncias, reclamações, sugestões e demais pronunciamentos de usuários acerca da atuação de servidores públicos e quanto a qualidade do serviço prestado. A Corregedoria, por sua vez, será a responsável pela apuração de faltas funcionais cometidas por servidores públicos, e aferição da penalidade adequada a cada caso. A presente peça também inova ao trazer em seu teor um rito próprio para tratar de Procedimentos Administrativos Disciplinares.

Tanto a Ouvidoria quanto a Corregedoria cumprem por representar mais canais de fiscalização e controle dos atos dos servidores públicos municipais, garantindo que todos sejam voltados ao alcance do maior interesse público, com respeito à população e observância aos deveres funcionais impostos a esses cargos.

Por fim, a contratação de novos servidores para exercerem empregos públicos de provimento em comissão, inclusive aqueles já existentes na atual estrutura administrativa, deverá obedecer   a escolaridade mínima exigida a partir de agora, nível superior completo, sendo prevista apenas uma regra de transição para seus atuais ocupantes até a data da sanção da lei.

Trata-se, portanto, de projeto que visa a organização de departamentos da Prefeitura Municipal, criação de organizações necessárias ao bom e completo desenvolvimento dos serviços públicos, além de modernizar a legislação em vigor e realizar adequações há muito apontadas pelos órgãos de controle e fiscalização do Poder Executivo Municipal, e que até hoje não haviam sido contempladas.
Após finalizado o projeto, foi dado conhecimento da proposta à Douta Promotora de Justiça de Itatiba, Dra. Fernanda Klinguelfus Lorena de Mello, que instaurou procedimento interno para acompanhamento, no qual foram avaliadas todas as alterações que se pretende introduzir na estrutura administrativa da Prefeitura bem como cargos que se objetiva criar, expedindo, ainda, recomendações a respeito. Somente após esse trabalho em conjunto entre o Poder Executivo e o Ministério Público do Estado de São Paulo, e com a expressa concordância deste último em relação a versão ora apresentada, procedeu-se, neste momento, no protocolo do projeto de lei. 
À vista das considerações acima expostas e do interesse público que emerge da presente medida, encaminho o presente Projeto de Lei e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado em caráter de urgência.
Renovo, ao término, os meus protestos de elevada estima e distinta consideração.






DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA




                              Prefeito do Município de Itatiba
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